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A AssociaçãoBrasileirade Jorna-
lismo Investigativo (Abraji) di-
vulgou ontem nota em que se so-
lidarizacomorepórterfotográfi-
co Alexandro Wagner Oliveira
daSilveira, alvode um disparo de

bala de borracha por parte da Po-
lícia Militar de São Paulo. Ele foi
atingido no olho esquerdo en-
quanto cobria um protesto de
professores na capital, em 18 de
maio de 2000. Na semana passa-
da, o Tribunal de Justiça de São
Paulo modificou decisão da 1.ª
instânciae negouindenizaçãoao
fotógrafo. Para o desembarga-
dorVicentedeAbreuAmadei,re-
latordaapelação,Silveiraéo“cul-
pado exclusivo” pelo ocorrido.

“Não apenas o desembarga-
dor transforma a vítima em cul-
pado. Na sua justificativa, ele
considera que todo jornalista

quecumpraoseudeverprofissio-
nal de informar assume um risco
e está por sua própria conta, de-
samparado pela sociedade. Por
essalógica,nãoimportaqueojor-
nalistaseja alvo de umaviolência
nesseprocesso.Tantofazseaba-
la seja de chumbo ou de borra-

cha, não importa se o policial
agiu com dolo ou imprudência, a
culpa é da vítima que assumiu o
risco”, diz a nota da entidade.

O texto diz ainda que a Abraji
contabilizou centenas de agres-
sões a jornalistas durante a co-
bertura de protestos desde ju-

nho de 2013 e destaca que a
maior parte delas foi cometida
por policiais militares. “A deci-
são do desembargador Abreu
Amadei dá carta branca para
que essa violência persista e,
quiçá, se agrave, já que não é pas-
sível de punição. Trata-se, por-
tanto, de uma ameaça à liberda-
de de imprensa”, continua.

O Estado havia sido condena-
do a pagar 100 salários mínimos
ao fotógrafo por danos morais e
estéticos em razão da lesão. Em
2.ª instância, no entanto, o en-
tendimento foi invertido e Sil-
veira também terá de pagar os
encargos do processo, estipula-
dos em R$ 1,2 mil.

Na ocasião do disparo, o fotó-
grafo cobria manifestação de
professores na Avenida Paulis-
ta para o jornal Agora São Paulo
quando foi atingido pela PM,
que atuava para dispersar o pro-
testo. Ele foi atendido, mas per-

deu 80% da visão do olho es-
querdo. Para o relator do pro-
cesso, o fotógrafo “colocou-se
em quadro no qual se pode afir-
mar ser dele a culpa exclusiva
do lamentável episódio do qual
foi vítima”. Amadei argumenta
que o profissional deveria ter se
retirado do local da manifesta-
ção ao notar o risco iminente.

Visão. No ano passado, o fotó-
grafo Sérgio Andrade Silva foi
atingido por bala de borracha
disparada por um PM e perdeu
a visão do olho esquerdo. Ele
trabalhava a serviço da agência
Futura Press na cobertura de
um dos protestos de junho em
São Paulo. Em outubro, Silva en-
trou com pedido de indeniza-
ção por danos morais, materiais
e estéticos em valor superior a
R$ 1 milhão contra o Estado. O
processo ainda tramita na 10.ª
Vara da Fazenda Pública.

Mariana Durão / RIO

Organizações da sociedade ci-
vil entraram ontem com um
mandado de segurança no Su-
premo Tribunal Federal (STF),
pedindo o afastamento do depu-
tado federal Leonardo Quintão
(PMDB-MG) da relatoria do no-
vo marco legal da mineração,
em tramitação na Câmara.

O Comitê Nacional em Defe-
sa dos Territórios frente à Mine-
ração – que inclui Instituto Bra-
sileiro de Análises Sociais e Eco-
nômicas (Ibase), Instituto So-
cioambiental e Instituto de Es-
tudos Socioeconômicos – alega
quebra de decoro parlamentar.
A acusação tem por base o fato
de Quintão relatar um projeto
que envolve interesses de em-
presas que financiaram sua
campanha em 2010.

Dadoslevantadospelasentida-
des no Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) mostram que em torno
de 20% dos R$ 2 milhões arreca-
dados pelo deputado foram doa-
dos por cinco grupos de metalur-
gia e mineração. A lista inclui Ar-
celorMittal Inox Brasil (R$ 106
mil), Usiminas Mecânica (R$ 70
mil) e Gerdau Comercial S/A (R$
74mil).Procurada, a Gerdau dis-
se que as doações respeitam ri-
gorosamen-
te a legisla-
ção. As de-
mais cita-
das não co-
mentaram.

O levanta-
mento feito pa-
ra a campanha à
reeleição, em
2014, mostra co-
mo único financia-
dor Rodrigo Quintão,
irmão do deputado tam-
bém ligado ao setor, por meio
das empresas Itazul e Minero-
Metalurgia Sabinopollis.

Código. Segundo as organiza-
ções, o Código de Ética da Câ-
mara considera que fere o deco-
ro parlamentar aquele que rela-
tar assunto “de interesse especí-
fico de pessoa física ou jurídica
que tenha contribuído para o fi-
nanciamento de sua campanha
eleitoral”. Antes de recorrer ao
STF, as entidades encaminha-
ram em maio uma representa-
ção à Mesa da Câmara, pedindo
a destituição do relator. O pedi-
do foi arquivado pelo presiden-
te, Henrique Alves (PMDB-
RN), alegando que o projeto tra-
ta de regras gerais, aplicáveis a
todas as empresas que atuam
no setor e não ao interesse de
alguma em especial.

O pesquisador do Ibase Car-
los Bittencourt diz que o novo
marco regulatório não contem-
pla garantias aos direitos das po-
pulações afetadas por grandes
projetos, proteção ambiental e
direitos de trabalhadores da mi-
neração, retrocedendo até em
relação ao código em vigor, de
1967. Para ele, a proposta enca-
minhada há um ano pelo gover-
no já era ruim, mas ficou ainda
pior com as mudanças sugeri-
das sob a liderança de Quintão e
após críticas da indústria.

Ele menciona mecanismos
que mantém o direito de priori-
dade, que prevê a exploração pe-
la empresa que realizar uma pes-
quisa mineral. O projeto origi-
nal previa licitação.

Por meio de sua assessoria, o
deputado Leonardo Quintão
afirmou que ainda não teve aces-
so ao mandado de segurança e,
por isso, não faria comentários.

Entidade se solidariza
com fotógrafo ‘culpado’
por ter olho atingido

ONGs vão ao Supremo
para afastar relator do
marco da mineração

Colegiado pede punição para empresas
Relatório final da Comissão Nacional da Verdade, a ser entregue ao governo em três meses, deve responsabilizar colaboradores da ditadura
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Alvo. Silveira foi atingido no olho por PM em maio de 2000

Abraji critica decisão de
desembargador que nega
indenização a profissional
e o considera responsável
por ser alvejado por PM

Comitê alega quebra de
decoro, pois deputado
Leonardo Quintão foi
financiado pelo setor
na campanha em 2010

Roldão Arruda

O relatório final da Comissão
Nacional da Verdade, que se-
rá concluído e entregue à pre-
sidente Dilma Rousseff daqui
a três meses, deverá conter re-
comendações sobre a respon-
sabilização judicial de empre-
sas que colaboraram com a di-
tadura. Segundo a advogada
Rosa Maria Cardoso da
Cunha, integrante da comis-
são e coordenadora do grupo
que investiga a repressão aos
trabalhadores e ao movimen-
to sindical, já existe um con-
junto substancial de provas
sobre essa colaboração.

“O que estamos analisando

agora é como transformar esses
casos em denúncia”, disse ela.
“A experiência da Argentina, on-
de ocorreu um processo seme-
lhanteao doBrasil, diz que é pos-
sível. Também existe uma longa
jurisprudência internacional
apontando na mesma direção.”

Rosa Maria participou no final
de semana de um seminário em
São Paulo que contou com a par-
ticipação de Victoria Basualdo,
professora de história econômi-
ca da Universidade Ciências So-
ciais e Empresariais de Buenos
Aires e estudiosa de ações movi-
das contra as empresas após o
fim da ditadura em seu país. “Ela
nos detalhou vários casos em
queostrabalhadorestiveram su-

cesso”, contou a advogada.
Desde sua indicação para a co-

missão, em maio de 2012, Rosa
Mariatemenfatizadoemsuasde-
clarações a existência de uma es-
treita relação grupos civis, políti-
cose empresariais,e osmilitares,
na ditatorial. “Embora a comis-
são tenha se dedicado até aqui
mais à análise da responsabilida-
demilitar,ouvindoagentesdeEs-
tado envolvidos em violações de
direitos humanos, como a tortu-
ra e o desaparecimento de pre-
sos políticos, não tenho dúvida
de que foi uma responsabilidade
conjunta, entre civis e militares.
É isso que estamos estudando de
forma mais detalhada agora.”

Para Sebastião Neto, da secre-

taria executiva do grupo de tra-
balho, pesquisas nos arquivos
doextinto Departamento deOr-
dem Política e Social (DOPS) de
São Paulo têm fornecido provas
de que empresas monitoravam
os trabalhadores que participa-
vam de greves. “Elas repassa-
vam informações para os órgãos
de repressão e ajudavam a com-
por uma lista negra de pessoas
que não deviam ser contratadas.
Uma dessas listas no DOPS con-
tém nomes de 460 trabalhado-
res, de 63 empresas da região do
ABC Paulista”, disse, referindo-
se à área onde estão localizadas
as grandes montadores de auto-
móveis na Região Metropolita-
na de São Paulo. ABC. Polícia observa metalúrgicos em São Bernardo (SP)
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